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De cigarro a grama   Em cestos de lixo especiais para bitucas está uma 
saída para o resíduo produzido pelos fumantes, que muitas vezes vai parar no chão. Nesse 
caso, a proposta é que pare na terra Por Thaís Herrero

Muito condenado e símbolo de malefícios 
à saúde, o cigarro encontrou uma 

forma de reduzir o peso de sua existência 
– pelo menos o peso do lixo que as bitucas 
representam nas ruas. No estado de São 
Paulo estão instalados vários cestos de lixo 
exclusivos para as pontas. De lá, elas são 
encaminhadas para a reciclagem. No final 
do processo, o que um dia foi cigarro vira 
uma espécie de adubo para recompor áreas 
degradadas.

O responsável pela iniciativa é o 
programa Coletor Ambiental, idealizado 
pelo publicitário Roberto Dias. Quando a lei 
antifumo  foi aprovada no estado de São 
Paulo, ele se deu conta de que colocar os 
fumantes nas calçadas poderia criar mais um 
problema: o lixo. E estava certo. Por falta de 
cinzeiros em alguns estabelecimentos e falta 
de consciência de muitas pessoas, um dos 
efeitos colaterais da medida foi o acúmulo 
de bitucas nas calçadas e sarjetas em frente 
a bares e restaurantes. “Se não há cinzeiros 
por perto, ninguém guarda o lixo no bolso 
ou procura onde descartá-lo. Vai parar no 
chão mesmo, entupindo esgotos e bueiros e 
chegando nos rios”, conta Dias. 

Além de prejudicar o escoamento da 
água, as pontas de cigarros têm produtos 
químicos em sua composição – 20 delas 
tornam cinco litros de água impróprios para 
o consumo. E o descarte indevido aumenta 
os riscos de incêndio. Segundo o Corpo de 
Bombeiros do estado, 25% das ocorrências 
em áreas urbanas têm origem em 
pontas de cigarros jogadas acesas.

O lixo em questão não é 
pouco. Dias ressalta que, só 
na cidade de São Paulo, são 
4 milhões de fumantes e, que 
segundo dados do Datafolha, cada 
um consome em média 5 cigarros 
por dia. “Se todo fumante colocar 
as pontas nos cestos coletores, 
são 20 milhões de bitucas a menos nas ruas 
a cada 24 horas”, diz. A meta do programa 
Coletor Ambiental é recolher 24 milhões de 
bitucas por dia. Sem apelo ao aumento do 

consumo de cigarros, claro.
As caixas coletoras de São Paulo 

são esvaziadas a cada quinze dias e o 
material viaja até a cidade mineira de 
Uberlândia, para a usina da Conspizza. 
Em um mês, são cerca de 8 toneladas 
de resíduo encaminhados. Lá, as bitucas 
passam por um processo de compostagem 
e os componentes tóxicos são retirados. 
O material resultante é misturado a um 
composto orgânico com resíduos vegetais 

e transformado em uma biomanta, 
que é usada na recomposição de 
áreas degradadas por construções 
e indústrias, por exemplo. Nessa 
biomanta, fora os restos de cigarro estão 
sementes de gramíneas e fertilizantes. 
Depois de 35 dias da aplicação, nasce 
grama no terreno, ajudando a fortalecê-lo.

O primeiro coletor de bitucas foi 
instalado em 2010 no prédio do Instituto 

Brasileiro de Opinião Pública e Estatística 
(Ibope) de São Paulo. Hoje, outros 1.250 
dispositivos estão em 580 pontos do estado, 
como shoppings centers, agências bancárias 

e hotéis. Roberto Dias planeja uma ampla 
expansão de seu programa até 2014. E as 
cidades de Santos, Taubaté e São José dos 
Campos serão as próximas a fazer parte. 
Também foi firmada uma parceria com a 
Secretaria de Estado do Ambiente do Rio de 
Janeiro e, até o fim de julho, os fumantes 
que frequentam as orlas das praias cariocas 
poderão depositar suas bitucas nas caixas 
ecologicamente corretas. “Na Copa de 2014, 
quero que todos os estádios que receberão 
os jogos tenham o coletor instalado”, almeja.

Apesar de ter idealizado o Coletor 
Ambiental, Dias não é fumante. Só trabalha 
para diminuir os danos que o lixo mal 
destinado gera no meio ambiente e melhorar 
a qualidade de todos os cidadãos. Ele conta 
que vários fumantes elogiam o projeto, 
dizendo que, já que vão jogar a bituca fora, 
que ela tenha um descarte e um fim mais 
ecológico. “O coletor é bom para o fumante, 
pois dá a destinação correta a sua bituca. É 
bom para o não fumante porque proporciona 
uma cidade mais limpa. E é bom para o 
planeta por tudo isso”, afirma. 

Uma nova ideia por mês

Em 2009 foi 
aprovada a 

lei que proíbe 
o consumo 
de cigarros e 
derivados do 
tabaco em locais 
fechados de 
uso coletivo, 
como bares, 
restaurantes, táxis 
e repartições 
públicas

A meta do programa Coletor Ambiental é recolher 24 milhões de bitucas por dia

De sacrilégio à aceitação   Para o pesquisador Robert Costanza,  
há mais entendimento de que valorar os serviços ambientais não significa colocá-los à venda. 
“A crise financeira global ajudou a abrir as mentes”, diz  por rEGINA SCHARF*
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A final, qual o valor dos serviços 
prestados pela natureza – e ignorados 

pela economia oficial, tema amplamente 
discutido na edição anterior da revista? Há 
exatos 15 anos, um time multinacional 
de pesquisadores, encabeçado por Robert 
Costanza, publicou um estudo seminal 
controvertido e citado à exaustão que 
estimava tais serviços em US$ 33 trilhões 
anuais – quase o dobro do PIB global da 
época. O grosso desse valor estava associado 
à conservação do solo (US$ 17 trilhões), 
seguido de bem longe por recreação, ciclo 
de nutrientes, regulação da água e do clima, 
entre outros. [1]

Passada uma década e meia, o 
volume de informação disponível cresceu 
dramaticamente e foi consolidado pelo 
projeto Economia de Ecossistemas e 
Biodiversidade (Teeb, na sigla em inglês), 
uma iniciativa de vários países europeus 
interessados em mapear a inserção da 
biodiversidade na economia. O Teeb estima, 
por exemplo, que a Floresta Amazônica 
preste, sozinha, um serviço da ordem de 
US$ 1,5 trilhão a US$ 3 trilhões pela 
estocagem de carbono.

No estudo de Costanza, o sequestro de 
carbono por florestas tropicais nem entrou 
na conta, por falta de dados na época, mas o 
serviço global de manutenção da composição 
atmosférica havia sido estimado em mero 
US$ 1,3 trilhão. O próprio Costanza, um 
dos pioneiros da Economia Ecológica e hoje 
professor emérito de sustentabilidade da 
Portland State University, acha que, dadas 
as circunstâncias, tal valor foi bastante 
subestimado. “Vários acadêmicos estão 
tentando atualizar o trabalho à luz do Teeb”, 
diz à Página22.

Mais importante que o número exato 
é o mérito da discussão – que, nos anos 
90, muitos consideravam sacrilégio, uma 
profanação do valor intrínseco da natureza. 
Segundo Costanza, a rejeição inicial 
enfrentada pelo conceito de valoração 

ambiental foi desaparecendo gradualmente. 
“Entre ambientalistas, sobretudo, havia essa 
ideia errada de que a valoração indica que 
aquele bem está sendo colocado à venda, 
o que não é verdade”, diz. “Valoração 
nada tem a ver com privatização ou 
mercantilização.”

Na sua opinião, a inserção dos serviços 
ambientais na economia é um fato –  
ainda que eles não recebam o devido valor. 
“Precisamos pensar diferentes modelos 
institucionais para monetizar esses  
bens”, diz, citando duas iniciativas que 
considera exemplares. 

A primeira é o Fonafifo, uma parceria 
público-privada administrada pelo Ministério 
do Meio Ambiente da Costa Rica, que paga 
pelos serviços ambientais prestados por 
pequenos e médios proprietários de florestas 
nativas ou plantadas. Eles são remunerados, 
seja pela manutenção da cobertura vegetal, 
seja pela promoção do reflorestamento. O 
fundo é formado com parte dos impostos 
pagos pela comercialização de combustíveis, 
recursos do Banco Mundial, pagamentos 
pelo direito de uso de recursos hídricos, 
entre outros. “Ele funciona muito bem e 
conseguiu promover o reflorestamento do 
país e o ecoturismo”, diz.

Outro modelo é o do Alaska Permanent 
Fund, que recebe royalties da indústria do 
petróleo, os quais são então distribuídos 

à população. Vale lembrar que o setor 
movimenta boa parte da economia do  
Alasca e é responsável por um terço dos 
empregos do estado americano. Desde o 
início da distribuição dos dividendos, em 
1982, cada família com quatro membros 
recebeu US$ 128 mil.

As empresas seguem por caminho 
semelhante e também começam a 
contabilizar suas externalidades ambientais. 
Para Costanza, um otimista declarado 
quanto à receptividade do mercado a 
esse conceito, “a crise financeira global 
ajudou a abrir as mentes para os custos 
que não são contabilizados hoje”. Ele dá o 
exemplo da indústria de roupas esportivas 
Puma, cujo conselho consultivo dirige, que 
decidiu fazer um mapeamento pioneiro do 
impacto financeiro de suas operações sobre 
os serviços prestados pelos ecossistemas. 
Para isso, contratou a Trucost, consultoria 
especializada na identificação dos riscos 
financeiros associados à dependência de 
recursos naturais.

Um primeiro relatório, divulgado pela 
empresa no ano passado, avaliou que seu 
impacto seria da ordem de 145 milhões 
de euros anuais, dos quais 94% desse 
custo ambiental foi atribuído à sua cadeia 
de fornecedores [2]. O cálculo inclui os 
impactos associados a emissão de gases-
estufa, consumo de água, remoção de 
vegetação para a produção de matérias-
primas, poluição do ar e produção de 
resíduos. Quando divulgou o estudo, em 
novembro, o principal executivo da Puma, 
Jochen Zeitz, declarou que a iniciativa “é 
indispensável para que percebamos o imenso 
valor dos serviços prestados pela natureza 
e que hoje são menosprezados, mas sem 
os quais as empresas não poderiam se 
sustentar”. É uma conversa que, segundo 
Robert Costanza, começa a ser cada vez 
mais ouvida nos meios empresariais. 
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